
Corte IDH. Caso Herzog. Relatório do estado brasileiro. 

Prezados,

Em atenção à nota CDH-7-2016/101, de 4 de julho de 2018, e ao ponto resolutivo 13 de sentença de exceções 
preliminares, mérito, reparações e custas da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) no caso 
"Herzog e outro vs. Brasil", transmito relatório do estado brasileiro relativo ao caso “Herzog e outro vs. Brasil”. 

Ademais, transmito, em observância ao Acordo n° 1/19 da Corte IDH, informação sobre medidas relativas ao 
cumprimento de garantias de não repetição estabelecidas na sentença. Para fins de publicação dessa informação 
pelo tribunal, apenas os anexos V e VI ao relatório, os quais anexo, em separado, deverão ser considerados. 

Muito agradeceria acusar recebimento. 

Cordialmente,

Débora Lobato
Divisão de Direitos Humanos
Ministério das Relações Exteriores
2030-5281

lun 16/9/2019 06:37 
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I – INTRODUÇÃO 

1. Em 4 de julho de 2018, o Estado brasileiro foi notificado, por meio da nota 

CDH-7-2016/101, de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante 

“Corte”, ou “Corte IDH”) proferira, em 15 de março de 2018, Sentença de Exceções 

Preliminares, Mérito, Reparações e Custas em relação ao Caso Herzog e outros vs. Brasil. 

2. Na decisão, a Corte IDH declarou o Estado brasileiro internacionalmente 

responsável pela violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, previstos 

nos artigos 8.1 e 25.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (doravante 

“Convenção Americana”, “Convenção”, ou “CADH”), do direito de conhecer a verdade, 

em conformidade com os artigos 8 e 25 da Convenção Americana, e também do direito à 

integridade pessoal, previsto no artigo 5.1 do mesmo instrumento, em prejuízo de Zora 

Herzog, Clarice Herzog, André Herzog e Ivo Herzog. 

3. No que diz respeito às reparações, a Corte IDH estabeleceu que a Sentença 

constitui, por si mesma, uma forma de reparação. Ademais, dispôs que: 

7. O Estado deve reiniciar, com a devida diligência, a investigação e o processo 

penal cabíveis, pelos fatos ocorridos em 25 de outubro de 1975, para identificar, 

processar e, caso seja pertinente, punir os responsáveis pela tortura e morte de 

Vladimir Herzog, em atenção ao caráter de crime contra a humanidade desses 

fatos e às respectivas consequências jurídicas para o Direito Internacional, nos 

termos dos parágrafos 371 e 372 da presente Sentença. Em especial, o Estado 

deverá observar as normas e requisitos estabelecidos no parágrafo 372 da 

presente Sentença. 

8. O Estado deve adotar as medidas mais idôneas, conforme suas instituições, 

para que se reconheça, sem exceção, a imprescritibilidade das ações emergentes 

de crimes contra a humanidade e internacionais, em atenção à presente Sentença 

e às normas internacionais na matéria, em conformidade com o disposto na 

presente Sentença, nos termos do parágrafo 376. 

9. O Estado deve realizar um ato público de reconhecimento de responsabilidade 

internacional pelos fatos do presente caso, em desagravo à memória de Vladimir 

Herzog e à falta de investigação, julgamento e punição dos responsáveis por 

sua tortura e morte. Esse ato deverá ser realizado de acordo com o disposto no 

parágrafo 380 da presente Sentença. 

10. O Estado deve providenciar as publicações estabelecidas no parágrafo 383 

da Sentença, nos termos nele dispostos. 
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11. O Estado deve pagar os montantes fixados nos parágrafos 392, 397 e 403 

da presente Sentença, a título de danos materiais e imateriais, e de reembolso 

de custas e gastos, nos termos dos parágrafos 410 a 415 da presente Sentença. 

12. O Estado deve reembolsar ao Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, a quantia despendida durante a 

tramitação do presente caso, nos termos do parágrafo 409 desta Sentença. 

13. O Estado deve, no prazo de um ano contado a partir da notificação desta 

Sentença, apresentar ao Tribunal um relatório sobre as medidas adotadas para 

seu cumprimento. 

4. O presente relatório, em conformidade com o ponto dispositivo n° 13, 

vem, respeitosamente, apresentar à Corte IDH seu relatório contendo informações sobre 

o cumprimento da Sentença relativa ao caso em tela. 
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III – PONTO DISPOSITIVO Nº 8: IMPRESCRITIBILIDADE DE CRIMES 

CONTRA A HUMANIDADE E INTERNACIONAIS 

O Estado deve adotar as medidas mais idôneas, conforme suas 

instituições, para que se reconheça, sem exceção, a 

imprescritibilidade das ações emergentes de crimes contra a 

humanidade e internacionais, em atenção à presente Sentença e 

às normas internacionais na matéria, em conformidade com o 

disposto na presente Sentença, nos termos do parágrafo 376. 

 

17. Acerca da imprescritibilidade das ações emergentes de crimes contra a 

humanidade e internacionais, ao encontro do que foi determinado pela Corte IDH, cabe 

destacar que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 301/2007, em regime de 

urgência, que classifica a tortura como crime contra a humanidade (Anexo V). Também 

tramita, em regime de prioridade, o Projeto de Lei 4038/2008, que dispõe, em seu artigo 11, 
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sobre a imprescritibilidade e insuscetibilidade de anistia, graça, indulto, comutação ou 

liberdade provisória para os crimes de genocídio, contra a humanidade e de guerra 

(Anexo VI). 

18. Ademais, o artigo 5º, inciso XLIII da Constituição Federal de 1988, bem 

como o artigo 2º da Lei n° 8072, de 25 de julho de 1990, já definem como inafiançáveis 

e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, o terrorismo e os crimes hediondos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

  

 

   

 

                                                 
1 https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/atuacao-internacional/editais-2018-

1/Resumo_Caso_Herzog.pdf/view 
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VII – CONCLUSÃO 

23. O Estado brasileiro demonstra seu compromisso perante essa colenda Corte e 

afirma seu propósito de continuar empreendendo esforços para, dentro dos limites do 

ordenamento jurídico brasileiro, avançar no cumprimento das medidas estabelecidas na 

Sentença proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 15 de março de 2018, 

no caso Herzog e Outros vs. Brasil. 

24. Após um ano da notificação da Sentença, ressalta-se o esforço do Estado brasileiro 

em atender as obrigações internacionais a que voluntariamente se submeteu. 

25. Por fim, o Estado reconhece o papel da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

como órgão jurisdicional que exerce papel de grande relevância na proteção dos direitos 

humanos da região e reitera seu compromisso com o Sistema Interamericano de Proteção 

dos Direitos Humanos. 

 

Brasília, 13 de setembro de 2019.   
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LISTA DE ANEXOS 

 

Anexo V – Projeto de Lei n° 301/2007. 

Anexo VI – Projeto de Lei n° 4038/2008.  
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